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Outra opção, para aproximar um entendimento maior
da complicação das grandes cidades e da cidadania nelas

exercida no momento contemporâneo, seria passar do con-

ceito de identidade para o de identificação, como propõe
Stuart Hall,r3 ao vê-la como um processo em andamento. A
identidade surge não tanto da plenitude da identidade que
já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de

inteireza que é "preenchida" a partir do exterior de cada um,
pelas formas através das quais o indivíduo imagina ser visto
por outros.

A identidade, posta como identificação, teria uma apro-
ximação com o conceito de cidadania, ambas num conjunto
relativamente coeso de características, buscando ser ampa-
radas por normas legais e político-institucionais, consolidadas
em políticas públicas.

Nas grandes cidades, como apontado por Canclini, mes-
mo os bairros acabariam por constituir-se em espaços públi-
cos de homogeneidade identitária. Mas a identidade se

marca no reforço do que é igual, em contraste com a exclusão
do que seja diferente. E aqui se poderia retomar o Turismo.
O turista, percorrendo outras regiões ou países, tem nessa
vivência de sernelhanças e diferenças uma das razões primei-
ras das suas práticas. Oufros seriam aqueles "que não com-
partilham constantemente esse território, nem o habitam,
nem têm, portanto, os mesmos objetos e símbolos, os mesmos
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rituais e costumes são os outros, os diferentes. Os que têm
outro cenário e uma peça diferente para representar".l4

Se, nas cidades, mesmo os bairros se colocam como es-

paços de identidade e identificação, paraviver outros cenários

não seria mais necessário sair dos limites urbanos, pois estes

se tornaram o território da multiplicidade, permitindo ao

indivíduo ser turista mesmo sem abandonar seu território.
Também se estaria migrando de um conceito de turismo
marcado pelas distâncias espaciais para um conceito que

priorizasse a sua prática como o percorer tempos e espaços

diferentes dos rotineiros. Turismo seria menos o percurso no
espaço, para tornar-se um percurso por tempos-espaços, em

especial culturais, diferentes daqueles a que se esteja habi-
tuado, com ênfase nas vivências e experiências.

Portanto, seria possível dizer que o momento contempo-
râneo tem a marcá-lo uma tensão homogeneidade-heteroge-
neidade, em cujo contexto a sociedade e a cultura transitam,
em especial dentro das grandes cidades.

CIDADANIA E TURISMO

13. HAu,2003, p.39.

Aplicar as questões da cidadania ao Turismo significa consi-
dera4 em primeiro luga4 que seu objeto é o deslocamento, e

as pessoas em deslocamento, os ditos turistas. Deslocar-se

14. Cru.rcum,2003, p. 190.
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significa sair das rotinas espaciais e temporais, como já colo-
cado, e viver o estranhamento causado pela nova situação.

A pessoa em deslocamento encontra outros sujeitos que,
em princípio, serão diferentes de si. Mas, se poderia per-
guntar: os turistas estão preparados para conviver com
pessoas diferentes, com hábitos e culturas diferentes? Ha-
veria em cada indivíduo uma tendência a buscar o igual, ir
ao encontro de sua tribo e, não raro, nesta postura, desqua-
Iificar o outro quando não se encontra nele o que é igual a

si. Pode-se dizer que ele é "curioso", que é mal-educado,
que cheira mal, que lhe falta cultura ou até achálo "feio",
porque a régua com a qual se está medindo este outro é a
educação de quem mede, a sua cultura, o se¿¿ padrão de
beleza. Busca6 justo, o diverso de si, exige uma abertura
para o mundo e uma maior capacidade de conviver com o
próprio estranhamento.

As políticas de comunicação mais tradicionais, na área
do Turismo, não raro trabalham com a busca do igual, no
âmbito do turismo de massa, utilizando para isso estereótipos.
Um estereótipo é uma simplificação, uma caricatura que se

coloca no lugar do sujeito real. Os estereótipos da publicida-
de afirmam alguns povos como sensuais; outros, como gour-
mets; outros, como esnobes; outros, como sérios e obsessivos
por trabalho; outros, como preguiçosos.

Esses imaginários seriam utilizados pelas práticas de co-
mercialização do turismo de massa, e pouco contribuiriam
para uma aproximação fraterna e solidária com o outro. As
práticas turísticas mais contemporâneas, segmentadas e com
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um novo perfil de viajante, por outro lado, tenderiam a prio-
rizar a diferença, mesmo nas suas políticas de comunicação.

Mas, avançando nas políticas de comunicação para além

da intermediação da experiência turística, via fornecimento

de conteúdos informativos, e vendo o turismo também como

a possibilidade de mediação, chega-se às suas possibilidades,

primeiro, como importante contributo na construção da ci-

dadania; segundo, avançando na cidadania, na figura do

turista cidadão.

Antes de avançar no conceito, é preciso retomar a noçäo

de cidadania, associada ao Turismo e às políticas públicas.

POLÍTICAS PÚBLICAS

A ação pública em prol da cidadania, e da mesma associada

ao Turismo, deve ser consolidada nas denominadas políticos

públicas, deixando claro aos cidadãos os grandes princípios
norteadores e ações decorrentes, para viabilizar este ideário.

Partindo da reflexão de Teixeira Coelho sobre política
cultural, políticas públicas seriam as intervenções realizadas+
pelo Poder Público, instituições civis, entidades privadas e

nas suas necessidades materiais e simbólicas, garantindo-lhes
acesso as mesmas,.p_1l1gg9_.s33 afgançada maior e melhor
qualidade de vida näo só para os grupos fiegêäiôñicöS, inas

sociais e culturais, etárias ou

ös eicluftlõfÞöî-fãäöes eco-

e-ro, ãêntiö clo
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segundo Teixeira Coe-

e em norTnas jurídicas

e em intervenções diretas, amplas ou pontuais, que as enca-

minhem e viabilizem.

! e distribuição desses bens - democratizaçõ.o da gestõ.o.

Políticas públicas de democrotização näo devem se res-

tringir ao imediatismo, ao localismo das reivindicaçöes e

demandas, mas se transformar em instrumento de planifica-

çäo e apropriação dos grandes e variados problemas de
gestão urbana, ambiental, social, econômica e humana, bem
como de domínio sobre o aparato do Estado, tradicionalmen-
te afastado e refratário à participaçäo e ao controle popular.
Devem inclui4 mais do que obras, serviços e marketing pro-
mocional, processos pedagógicos para elevar o nível de
consciência e participaçäo cidadä de parcela considerável e

crescente da populaçäo.
As políticas públicas devemvir carregadas, em suas ações,

de projetos que, cada vez mais, sejam um conjunto de pro-
postas de intervenções multissetoriais integradas, buscando
dar ao cidadão uma atençäo global. Näo será por meio de
planos estratégicos de marketing internacional, nem, tam-
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pouco, pela divulgação de projetos isolados que a cidade se

globalizará de forma a não ser refém de políticas macroeco-

nômicas e macrossociais, mas pelo estabelecimento de polí-

ticas, e seus resultados, e pela sua ação internacional de

caráter participativo.
Na área econômica, os instumentos tradicionais de polí

ticas públicas estariam concentrados nos governos centrais,

não raro direcionados para a implantação de projetos de in-
teresse do capital internacional, nos quais o compromisso com

a cidadania não faz parte da agenda. O Turismo ainda estaria

reduzido a um instrumento de desenvolvimento econômico,

parte de políticas setoriais, as quais näo possuiriam clareza

dos impactos causados e dos compromissos acarretados jun-
to às localidades, quando de sua implantação.

Ou seja, as diretrizes das políticas de Turismo seriam
ainda dependentes de decisões nas esferas do capital inter-
nacional, sob lógicas da globalização econômica, mas a im-
plantação dos projetos que as concretizam, reproduzindo o
domínio econômico, ocorrem nas localidades, afetando as

pessoas e suas culturas. Nesta ênfase, os agentes econômicos

mais prejudicados seriam os trabalhadores e as micro, pe-

quenas e médias empresas nacionais, maioria no caso do

Turismo, justamente por não terem vez ou voz nas macropo-
líticas econômicas internacionais. Esse cenário indica a im-
portância de o Poder Público local ser o elo articulador entre
os agentes excluídos da concentração econômica, e de cons-

truiq de forma compartilhada, o projeto democrático e cida-
dão desejado pela comunidade.
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{ (- ¡vtais importante, lma política púbtica deve ter clareza

I sobre a concepção de Turismo que defende, sobre qual avisão

I a" a"r"nvolvimento buscar e sobre quais são os seus compro-

I missos. Deve, ainda, ter como objetivo democratizar o bem

I público chamado Turismo, possibilitando que o lazer e a hos-

{ pitalidade sejam acessíveis a todos, visitantes e cidadãos, näo

i apenas como uma potencialidade, mas como realidade, e que

' a sociedade organizada incida nessas definiçöes.

x.
/ Para buscar e consolidar a democratização, as políticas

públicas de Thrismo devem: (a) ter nonnatizações jurídicas;

(b) realizar intervenções diretas na forma de linhas de finan-

ciamento, implantação de infra-estrutura, gerenciamento de

informações, treinamento e qualificação de recursos huma-
nos, com a lógica da proteção a grupos e comunidades frágeis

quer por razöes econômicas, quer por razöes culturais; (c)

consolidar diretrizes políticas que näo incentivem apenas o

Turismo nos seus desdobramentos econômicos, mas também
nas suas implicações socioculturais centradas na pessoa, ou

II seJa, no tunsta.
Como o TTrrismo supõe uma gama de inter-relaçöes, as

nornatizações, ações de intervençäo e diretrizes políticas

não são facilmente desmembráveis e, de forma alguma, po-

dem ser restritas a questöes econômicas.

j
j

.*
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se deslocar para fora de suas rotinas espaço-temporais é uma

necessidade humana, portanto, um direito, como garantido

no artigo 24 daCartados Direitos Humanos, da qual o Brasil

é signatário. Este artigo garante a todos o direito ao descanso,

ao lazer e ao desfrute de férias periódicas remuneradas.

sociais, às

qu que essas

demandas ainda não sejam explícitas e claramente assumidas

na sociedade brasileira, onde a noção de cidadania ainda

seria frágil e o conhecimento dos direitos individuais e cole-

tivos, precário. As demandas sociais, neste caso e de manei-

ra näo ideal, "são antes supostas, hipotéticas, fruto da

observaçäo subjetiva ou da análise menos ou mais pertinen-

te dos formuladores, do que identificadas de modo dialógico,

e não paternalista".ls

Novamente o que Teixeira Coelho coloca, em relação à

15. Tercne Conuo, 1997, p. 294.
16. Ibidem, 7997,p. 294.
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direitos, de direitos à cidadania, ao prazer, ao lazer e ao
tempo livre".17

OPÚBLICOEOPRIVADO

Quando se fala em polítícas públicas de ou para o Turismo, é
preciso confirmar uma solidariedade que articule e promova
o planejamenro e a gesrão compaftilhada, dando significado
àqueles temas que atravessam o conjunto da vida em uma
sociedade e que não seriam percebidos no cotidiano; uma
política pública que se proponha a dizer como será o dia de
amanhã, ao conseguir desafiar a cidadania naquilo em que
se pode avançar em termos de conquistas materiais, de novos
direitos sociais, de antecipação do futuro. Como afirma o
ministro da Cultura, Gilberto Gil, a,,gestão nos dias de hoje
não constrói sua agenda dentro de gabinetes, mas neste es-
paço, no corpo de cada um de nós, na corporificação das redes
ou na encarnação permanente de todas as idéias".

turismo deve articular questöes
trade trrístico e à sociedade, na
to não excludente do local, que
nos novos moldes de gestão que

I aprofundem participação democrática também no campo do
ì Turismo, avançando para além de um caráter privado, tão

\ precioso ao mercado capitalista.

Turismo, políticas públicas e Cid.adania a 45

Além da participação cidadã e da atenção a ela, as polí_
ticas de Turismo contemporâneas devem supor o exercício de

as fronteiras físicas entre as localidades tendem a ser reduzi-
das ou eliminadas - vide processos de regionalização -, e
inserem novas lógicas de mercado em que o Turismo é agen-
dado como forma de crescimento econômico, logo, espaço
de poder. É necessário, portanto, atualizarpotencialidades e
constn-tir-se, enquanto produto turístico, em condiçöes de
competfu num mercado rico em ofertas, sem perder sua hos_
pitalidade e humanização.

ticulturais e multissociais. Assim, se constituirá no trabalho X

à_s_r_gdes de globalização de fo_rma independente, em 
"ãä 

¿"
iJiem tromogèneizadas .r"ir" p.o."rro.

Neiieì termos, os objetivos de um sistema público, seja
no âmbito municipal, estadual ou federal, devem com_

---
17. Gilberto Gil.

g]þg9egggl plÞl'.g 
" 

o privado, já que

i:iisliËriïl;i1,.;
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É necessário priorizar a concepção de um turismo sus-

tentável e humano, definindo claramente o segmento turís-

tico trabalhado, o qual se distancia do turismo de massa,

impactante
localidades '*

ncias

___--I99-e
fixos, resistindo a uma produção espetacularizada, artificial,
s it'o"to .o-o 

"iìiìu-

tiva o encontro entre visitantes e visitados, nem amplia a

t::f tt."o: t"4-"_-_t"flf -

POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO

A contínua integração da economia mundial, que se intensi-
ficou no final do século )oi, não tem resultado numa redução
das desigualdades entre países e regiöes. Ao contrário, o

acirramento da concorrência tem ocasionado um sensível
aumento das disparidades internacionais e, sobretudo, inter-
regionais, em que ocorre o enriquecimento dos países ricos
e mantém-se a pauperização das regiöes mais pobres.

Mesmo no interior das regiões desenvolvidas, assumem
uma posição de destaque aqueles locais cujo sistema produ-
tivo encontra-se articulado internamente, e apoiado por uma
série de fatores externos que permitem a obtenção de eleva-
dos níveis de competitividade nos mercados regionais, na-
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cionais ou mesmo globais, mas que também garantam o
desenvolvimento local.

' A concepção sistêmica do turismo e o desenvolvimento
de base local com ênfase na cidadania devem vir acompa-
nhados de um planejamento turístico que assegure o bem

viver com, no qual a própria comunidade definirá os limites
espaciais de interação do visitante, garantindo trocas sim-
bólicas.

Falar em slstemû pressupöe olhar um conjunto de partes
diferentes, unidas e organizadas. A teoria geral dos sistemas
afirma que cada variável em um sistema específico interage
com todas as outras variáveis desse sistema, e com cada um
de outros sistemas, que com ele realizem operações de
troca e de interaçäo, explicando e desenhando as configu-

ilz

conceber o ftrrismo, portanto, a partir de setores que o com
pöem, de forma isolada: hotelaria, agências de viagens
transportes, cidadãos, espaços rurais, restaurantes etc.
precisojuntar as partes ao todo e o todo às partes. E por quê
Porque o turismo é um conjunto de partes que produz qua
lidade e propriedades como destino turístico (lugar, ma

(-- O desenvolvimento de base local, por sua vez, pressupõe

\ a participação engajada e efetiva da comunidade residente
t



48 a Coleção ABC do Ttrismo

nas iniciativas de planejamento, no processo de produção

de bens e serviços, e na gestão de um complexo político
empresarial. A comunidade tem importância norteadora da

forma como o visitante irá apropriar-se do espaço local. A
mesma é capaz de apontar o que, para ela, é importante, em

termos de lugares, pessoas, memória e histórias, entre outros,

e que, portanto, aparecerá como potencialidade turística.
Os moradores do local devem ser ouvidos, por meio de me-

todologias participativas, e respeitados por serem capazes

de, muitas vezes, indicar caminhos ao planejador com seu

saber real.

A questão da importância do Turismo no desenvolvimen-
to regional e microrregional reflete-se no planejamento
econômico estratégico do setor, que deve contemplar uma
distribuição espacial mais eficiente e justa dos recursos e das

atividades econômicas. Nesse sentido, está também intima-
mente associada à questão da distribuiçäo de renda provo-
cada pela atividade turística.

O desenvolvimento sustentável preconizado por este

planejamento só se verifica, de fato, quando a região apre-
senta externalidades para a instalaçäo de algumas atividades
motrizes, tais como disponibilidade de estrutura social bási-
ca, proximidade de mercados e determinação de desenvol-
vimento deste território e dos setores econômicos nele
identificados e selecionados, reconhecidos pelos sujeitos e

pelos agentes econômicos locais.

Os atributos econômicos do Turismo, se no contexto de
políticas públicas atentas a isso, permitem transferir benefí-
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cios de uma região mais rica à outra mais pobre, contribuin-
do para um maior equilíbrio microrregional. Ou seja, elevam
as condições de vida das comunidades envolvidas pelos
avanços em estrutura e senriços proporcionados pelo Tirrismo,
ao mesmo tempo em que estimulam e favorecem o cresci-
mento de outras atividades provocadas pelos investimentos
turísticos, ou seja, o sistema local de produção.

tos o a sustentabi-
lidade ambiental, sociocultural e econômica, mantém a
relaçäo das partes formadoras do todo. Ou seja, avalorização
e manutenção do meio ambiente, convivendo com a presen-

ça do ser humano, o resgate das tradições, dos valores e
costumes locais, garantindo, assim, a atratividade turística,
e possibilitando a geração de renda, trabalho, novos empreen-
dimentos e, por fim, a melhoria da qualidade de vida.

atrativos turísticos (museus, cenûos culturais), setor hote-
leiro, rede gastronômica, artesanato, empresas de eventos,
comércio e transporte, conforma o sistema turístico.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTAO

t

\
I

Uma política pública de Turismo será eficiente e democrati-

zante se for implantada por uma estrutura administrativa-

mente leve e economicamente ágil. Mais capacitada,
portanto, para ouvir e incorporar a participaçâo do trade

turístico e da comunidade local.

Para maior eficiência, na busca de uma gestão comParti-

lhada, é indicado organizar e implantar um sistema público

Outro objetivo seria o de ampliar e aprofundar as parcerias

entre o setor público, o privado, a sociedade civil e o cidadão,

buscando desenvolver produtos e serrriços a partir de uma

concepção global dos interesses da cidade, por meio do apor-

te de conhecimento e tecnologia existentes no mercado, para

sua maior rentabilidade. Também é importante busca6 no

horizonte de ações, o atendimento aos cidadãos de todas as

classes sociais e raízes culturais em suas vivências de lazer.l8
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- - A gestão realizada pelo Poder Público local deve estimu-

---

lar o tffiño urbanõeõ lfzèi, têñdo cuidaão no manejo do
óiìIo vita ao produto (intììãção, crescimenro, maturidade
e declínio), que é a oferta integral dos atrativos do luga6 as

facilidades e as atividades programadas no destino turístico,
de maneira que possa compensar a adequada prestação de

serviços, à medida que sejam solicitados nas distintas fases

do ciclo, já que é inevitável que ocorram altos e baixos na

18. Essas políticas formaram a proposta de gestão do Porto Ale-
gre Turismo, Escritório de Turismo, entre 1999-2004.

demanda.

Hoje, discute-se muito o tamanho do Estado e qual o seu
papel. Práticas neoliberais têm indicado que o Turismo seria
um dos setores a ser totalmente entregues à iniciativa privada,
alegando, entre outros, as trocas periódicas de gestores a que
o seruiço público está sujeito, levando a quebras de continui-
dade de projetos e açöes. Os que defendem a presença púbti-
ca na sua gestäo, segundo Mário Beni, colocam como razões

[...] os ganhos com câmbio de moeda estrangeira e sua
importância na balança de pagamentos; a criação de
empregos e a necessidade de prover educação e forma-
ção de recursos humanos; o fato de o turismo ser uma
atividade extensa e fragmentada a exigir uma coorde-
nação cuidadosa do seu desenvolvimento e do seu
marketing; a necessidade de maximizar os benefícios
para a comunidade local; a necessidade de distribuir os

beneficios e custos de forma eqüitativa; construção da
imagem do país como um destino turístico; regulamen-
tação do mercado, de forma a proteger os consumidores
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e a evitar a concorrência desleal; oferecimento de infra_
estmtura e bens públicos, como parte do produto turís_
tico; a necessidade de proteger os recursos e o meio
ambiente; a necessidade de normatizar os aspectos do
comportamento social, como por exemplo, os jogos de
azar; a necessidade de monitorar o impacto da ativida_
de turística através de levantamentos estatísticos.

Ainda segundo Beni, no contexto da Uniäo Européia, por
exemplo, pesquisa entre os Estados-membros indicou uma
série de ineficiências do mercado, que os respectivos gover_
nos estão tentando superar por meio de políticas públicas,

[...] entre elas desenvolvimento do turismo como um
bem comum que beneficie coletivamente muitas em_
presas; o apoio ao setor pouco desenvolvido, como
parte da política regional (incluindo áreas periféricas),
na qual a viabilidade comercial requer apoio do setor
público através do fornecimento de infra_estrutura es_

sencial e incentivos financeiros; melhoria do produto
turístico, através da implementaçäo de medidas como
programas de benchmarking de boas práticas e treina_
mento para trabalhadores em rurismo; e incorporação
do conceito de sustentabilidade e crescimento equili-
brado no turismo, ao se dar o tratamento devido às
dimensões culturais e ambientais do turismore.
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I

I _ Em termos de gestão, o a delega_

I Cão de autoridøde, que defe m roma_' das no nível mais baixo de atender
melhor às necessidades locais. permaneceriam de responsa-
bilidade da união Européia as pesquisas e estatístic"f u.o-
laboração em termos de formalidades de f¡onteiras e as
melhorias na estrutura de transporte, juntamente com a
promoção da imagem coletiva.

TURTSMO NO ESPAçO URBANO

, Na década de 1990, frente à acentuada ameaça de decadência
e deterioração do território urbano, teria havido uma busca
de soluções apoiadas na maior disponibilização de serviços,
na acessibilidade e, especialmente, na capacidade de inovação
e criatividade da comunidade local, de maneira que esta
fosse capaz de elaborar novos produtos urbanos. Esses pro_
dutos, somados à potencialidade do lugar, impulsionariam o
processo de desenvorvimento integral, regionar e municipal.

Novas funções se sobreporiam àsjá existentes, mantendo_se
a cidade primária original como um todo coerente. A evolução
dos componentes do sistema socioeconômico estabeleceria uma
sinergia que envolveria os demais elementos urbanos e afeta-
ria as esfruturas político-institucionais, permitindo que o turis-
mo passasse a ter papel estratégico na valorização do local.

A postura democratizante de cidadania, nesse contexto,
requer uma melhor reraçäo entre os funcionários dos setores

19. B¡Nr, texto inédito.

¡

j
1
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públicos e o privado, na busca de objetivos comuns para a

cidade. É necessário estabelecer processos de descentraliza-

ção, nos quais as decisões dos cidadãos imponham maior

exigência e capacidade das autoridades no aproveitamento

das circunstâncias favoráveis, planejando algumas estratégias

orientadas a incrementar as possibilidades econômicas e a

reestmturação urbana local.

Cada vez mais, os planos de desenvolvimento integral

das cidades incorporam objetivos relacionados ao Turismo e

aoLazer, uma vez que, como mostram experiências interna-

cionais, proporcionariam repercussäo na estrutura econômi-

A cidade que procure buscar no turismo novos aportesi

sociais, culturais e mesmo econômicos, deve ter como obje-l

tivos, em suas políticas públicas de Turismo:

I . Que elas sejam instrumento de desenvolvimento eco-

\ nômico e social, isto é, não devem ter um fim em si

mesmas.

Que elas contribuam para a qualidade de vida da co-

munidade local e, em conseqùência, dos turistas.

Que ela legitimem seu valor social ao se tornarem uma

estratégia de defesa do meio ambiente e das manifes-

taçöes culturais locais, a partir da ação tanto dos visi-

tantes como dos moradores.

Que elas impulsionem o surgimento de novos atores

locais e, conseqüentemente, de novos valores, crenças

e desejos, de modo a que eles se constituam em forta-

lezas para o turismo local, apoiando a criação de uma

oferta diversificada.

Que o selo da identidade local, agtegado ao destino,

seja garantido näo por certificações exógenas, e sim

pela qualidade cultural local, pois cada cultura faz me-

lhor do que as demais aquilo que lhe é de autoria.
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As condições básicas para desenvolver o turismo urbano

exigiriam a construçäo de um imaginário positivo da cidade,

expresso, antes de tudo, na qualidade de vida dos moradores

em termos de educação, limpeza pública, saneamento, pre-

sença de espaços verdes, de áreas delazer públicas, marcan-

do um bem viver que encaminhe o bem receber.

Esta imagem será complementada se houver fácil aces-

sibilidade à cidade por quem a visita, e a presença de uma

gestão política, no caso brasileiro, marcada pela transparên-

cia e honestidade no trato do bem público. Um imaginário
que exalte a qualidade de vida orienta a própria auto-estima

local, e assim encaminha o padräo de comportamento do
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segmento do mercado selecionado, influenciando decisões

de wagem. Mas o imaginário sobre um local só se sustenta

se, além da existência de atrativos naturais e culturais, hou-

ver originalidade pela Presença do poder local de cidadania,

exercitando a sua diferenciação, o seu heterogêneo, a sua

cultura tradicional.

TURISTA CIDADAO

A cidadania, se associada ao Turismo, encaminharia outras

possibilidades de construçäo do sujeito histórico, aquele em

condiçöes de se expressar e de se apropriar das suas circuns-

tâncias espaciais e temporais, seja como sujeito histórico
urbano, seja como sujeito histórico planetário. A contribuição

do Turismo viria na contramão dos meios de comunicaçäo,

que levam a um encolhimento da esfera pública, permitindo
justamente que as pessoas voltem a freqüentá-la, reapren-

dendo a ali exercitar sua voz.

No que se refere ao sujeito urbano, para que aja positiva-

mente em sua cidade, é necessário, primeiro, que as políticas
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públicas locais priorizem a descentralização dos processos de

decisão. As representaçöes políticas tradicionais, como os

executivos e legislativos locais - prefeitos e vereadores -,
sozinhos, já não dão conta da governabilidade.

O Ministério do Turismo, no âmbito do Programa de Re-

gionalização do Turismo, fala, por exemplo, em instância de

governança regional, como a organizaçäo representativa do
Poder Público, do setor privado e da sociedade civil organiza-
da dos municípios componentes das regiöes turísticas. Ela pode
se constituir por meio de conselhos, fóruns, comitês, associa-

çöes, nos quais a presença ativa dos cidadäos é fundamental.
A governança regional seria responsável pelo planejamento e

execução do processo de desenvolvimento do turismo, em
âmbito regional, bem como pela tomada de decisões poLíticas,

econômicas e sociais inerentes a esse processo.

f Onde os sujeitos participam ativamente, as suas decisões

I impõem uma maior exigência sobre as políticas locais, o que

! significa que as autoridades devem ter capacidade de apro-

I veitar tais circunstâncias favoráveis no planejamento das
i ectraféoiqc nripnfqácc o in¡ramanto* o¡ ^^--.iL:l:l^,1^^ ^-^estratégias orientadas a incrementar as possibilidades eco-

nômicas e a reestruturação urbana local, entre elas o Turis-
mo. Muitas cidades brasileiras, hoje, seguem o exemplo
pioneiro de Porto Alegre, por meio do Orçamento participa-
tivo. Outras realizam fóruns e congressos, como sugere o
Estatuto da Cidade.

f. A parricipação,

I preenderem e dom

\ aua" concreta dos
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dos, como as Paisagens e as novas funções recreativas' pro-

dutivas e simbólicas que se desenvolvem no espaço da

cidade. Essa multiplicidade de produtos, serviços e funçöes

turísticas atende a uma demanda em permanente mudança.

É importante assinalar que esta conceituaçäo metropolitana

de turismo, segundo Rebolo (1998), não está necessariamen-

te relacionada com a escala e a quantidade de habitantes,

como tradicionalmente era caracterizada, mas se refere a

Iugares em que a amplitude de possibilidades se dá pela

capacidade de comunicaçäo, de implantaçäo de tecnologias,

nos ambientes diversificados, nas comunidades receptoras,

estendendo suas possibilidades de abernrra a um mundo cada

vez mais globalizado.

O turismo urbano está em franco desenvolvimento em

algumas cidades reconhecidas como atrativas: Rio de Janeiro,

São Paulo, Nova York, Paris, Madri, Roma, Amsterdã e Tóquio,

entre outras, as quais säo consideradas destinos clássicos.

Entretanto, Barcelona, Sevilha, Los Angeles, Munique e Seul

têm trabalhado para serem sedes de eventos internacionais,

como as Olimpíadas, outorgando-se, assim, uma imagem

internacional qualificada como destinação turística.
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Mas o turismo urbano pode ter significado também para
os moradores da cidade em duas interfaces importantes, que

têm sido chamadas de turismo cidadão, por algumas cidades

brasileiras que as têm praticado e incentivado.

TURISMO E CIDADANIA

Retomando os conceitos até aqui propostos, a reflexão pres-

supöe que o crescimento das cidades é parte dos fenômenos

contemporâneos. Os espaços urbanos alimentam-se da frag-
mentação e da diversidade, colocando-se em tensäo com os

processos de homogeneização incentivados pela globalização

das tecnologias e do sistema econômico, em especial, nas

cidades maiores.

ì textos, com códigos que devem ser decifrados e compartilha-t dos pelos usuários das cidades.

\



60 a Coleção ABC do\ùrismo

ì o, no deslocamento, apropriar-se com
I

J espaços e situaçöes, num novo exer-
I
þ-

i sujeito contemporâneo - só seria possível em lugares distan-
i tes da própria residência.

Por outro lado, falar em turuto cidadão seria avançar no
conceito, e supor o sujeito formado e politicamente atuante
nessas práticas. O sujeito que entendeu os fixos precisa apro-
priar-se dos fluxos, neles compreendida a sua própria situa-

ção de sujeito em trânsito, para nela colocar subjetividade,
aprendendo a expressá-la no mundo, como proposto por
Manzini-Cowe.

tratégia de destruição, na cidade, do seu sistema de ordem,
estabelecido ante olhares sem inquietação. A destruição da
ordem dada seria capaz de produzir um afastamento da cida_
de como espaço quotidiano rotineiro e ao qual se estáhabitua_
do. Não é possível ler o que não se consegue estranhar Issa
dßtância estTatégica entre o usuário leitor e seu espaço diário
na cidade permite-lhe ler, ver e descobrir.
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As técnicas que colocam esta metodologia em prática
têm variado de cidade para cidade, como mostram algumas
propostas brasileiras. Curitiba, Fortaleza e Camboriú, por
exemplo, realizaram experiências com o cid.adão turßta.
Porto Alegre talvez tenha avançado, ao buscar a idéia de
cidadania turística como norteadora de poríticas públicas
mais amplas.

Começando pela experiência de Curitiba, em fevereiro
de 2003, o prefeito Cássio Thniguchi declarava:

Uma cidade só é boa para o turista se for boa para o
seu cidadão, mas o turista só recomenda e volta à cida_
de se houver receptividade e bom atendimento. O
planejamento voltado ao cidadäo transformou pedreiras
em parques e fez do sistema de transporte um exemplo
para o Brasil e o mundo. A vocação turística daqui é
proporcional à satisfação que o curitibano tem de cuidar
de sua cidade e têla como extensão de sua casa.

O curitibano que se apropria dos fixos da cidade, como
o complexo de entretenimento da pedreira ou dos parques,
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faz parte de uma política de planejamento urbano que, se-

gundo Taniguchi, vê Curitiba como:

t...] o centro de uma metrópole, com gestão compar-

tilhada de lixo, com transPorte integrado, com preser-

vação de mananciais. Tudo aquilo que atrai o turista

em Curitiba atrai, primeiro, a própria população' Curi-

tiba continua investindo para melhorar os postos de

informaçöes, materiais de divulgação e desenvolvendo

programas de qualificaçäo profissional.

Na mesma linha, em Fortaleza, o secretário de Turismo

Henrique Sério Abreu declarava, no início de 2006: 'A pre-

feita me deu o plano de gestäo para a cidade com uma

orientação muito firme, que era fazer um turismo cidadão,

de valorização do habitante da cidade. Um turismo em que

a receita gerada seja revestida em prol da populaçäo, do

motorista, do artesão, do guia".

Para realizar essas proPostas, Abreu explica que:

[...] inauguramos há pouco tempo, em parceria com o

Convention Bureau, o passeio Conheça Fortaleza a Pé.

É um passeio pelo Centro em que está pintado no chäo

de verde o caminho que o turista deve fazer' Toda vez

que ele chega à frente de um prédio que tem importân-

cia para a história da cidade - não precisa ser um pré-

dio histórico - está escrito no chão o número. Em um
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mapa há a foto do prédio e uma descrição em inglês e
em pornrguês do que é.

A proposta de Fortaleza, centrada nos fixos, näo estimu-
laria os fluxos, pois, segundo a mesma fonte, trata-se de uma
atividade que "não é de massa. A diferença nossa, de como
o Poder Público faz, é que existe um transporte público gra-
tuito que circula pelos hotéis", mas o fortalezense "não tem
o transporte de graça. O transporte é para o turista. Mas ele
tem acesso ao mapa, percorrer o caminho e conhecer. É até
recomendável que as escolas façam com estudantes. É algo
bastante instmtivo e interessante que se faça".

Para o secretário, na mesma entrevista, a cidadania seria
incentivada, também, na apropriação da história local, asso-

ciada aos fixos:

Vou dar um exemplo bastante emblemático: o Brasil
todo conhece Diamantina, Tiradentes e a Inconfidên-
cia Mineira. Mesmo aqui, no Ceará, poucos conhecem
a Praça dos Mártires, que chamam erroneamente de
Passeio Público, a Confederação do Equador, Bárbara
de Alencar e Padre lbiapina, ambos fuzilados na pra-

ça dos Mártires. E poucos sabem disso. As crianças,
nossos alunos, näo são levados para lá. Só que nós
estamos reordenando isso. Eu sempre repito que uma
cidade que é boa para se morar é ótima para se visitar.
Então, nosso trabalho não está no turista. O foco está
no cidadäo.



64 a Coleção ABC do Tnismo

A proposta da cidadania aliada ao turismo, da Prefeitura

de Camboriú, fez pane de um projeto que recebeu o Top de

Marketing catarinense, em 2004. A ação pública objetivava,

em avaliação do secretário de TTrrismo e Comércio, Osmar

de Souza Nunes Filho:

[...] qualificar a cidade para bem atender turistas e

elevar a qualidade de vida dos moradores, investindo

em educaçäo, em saúde, em infra-estrunlra urbana, na

presewaçäo ambiental e nas políticas sociais. Hoje, cada

agente público, empresário, serwidor municipal e mu-

nícipe deve perceber claramente o seguinte conceito:

em Balneário Camboriú, cada turista deve ser aceito

como um cidadåo muito especial, e cada cidadão deve

ser tratado como se fosse um turista muito especial.

Pensar o Turismo näo só sob o olhar dos visitantes, mas

também dos residentes, fez parte, ainda, de propostas de

desenvolvimento de Porto Alegre. O Plano de Açäo de 7999

incluía, entre seus públicos preferenciais, os residentes da

cidade, sempre que estes, saindo de suas rotinas espaciais e

temporais, exercitavam o seu estranhamento em relação a

ela. O Plano de Açäo partia do pressuposto de que uma cida-

de como Porto Alegre possuiria um espaço urbano e práticas

culturais que, por sua complexidade, poderiam ser desconhe-

cidos e estranhos para os próprios porto-alegrenses.
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A proposta de Porto Alegre, nos critérios aqui propostos,

avançaria do cidadão turßta ao turßta cidadão. Como expli-

ca a então gestora da proposta, Marutschka Moesch:

O turista cidadäo é aquele morador da localidade que

vivencia práticas sociais, no seu temPo rotineiro, dentro

de sua cidade, de forma não rotineira, onde é provado em

relação à cidade. Turista cidadão é aquele que resgata

a cultura da sua cidade, fazendo uso do estranhamen-

to da mesma. Este estranhamento inicia no momento

em que o indivíduo descobre, no espaço cotidiano,

outras culturas, outras formas étnicas e outras oportu-

nidades de lazer e enúetenimento. Quando se encontra

na situação de turista cidadão, este sujeito aprende a

utilizar os espaços ambientais, culturais, históricos,

comerciais e de entretenimento com uma percepçäo

diferenciada do seu cotidiano.

f ( O conceito de turista cidadäo, assim, avançaria da simples

apropriação dos fixos - mesmo que esta näo seja täo simples

- para integrar os sujeitos aos fluxos não só de mobilidade
fisica no território, mas de adesão aos fluxos de idéias e de

outras expressões culturais. Cultura como fluxo pode não

significar apenas as expressöes locais, mas também aquela

que se dá nos fluxos globalizados e globalizantes. Veja-se a

notícia sobre Brasflia:

Fim de semana dark em Brasília. Na sétima ediçäo da

festa de Halloween do clube Garagem, com exceção da



hostess-pomba-gira Black Maluca, todas as atrações

foram "importadas". Yuri Mix, Danny Colt e integrantes

do balé do clube paulistano Blue Space repetiram per-

formances que foram sucesso em São Paulo. Mais bar-

bie do que nunca, o simpático DJ Dudu Marques
(produtor das festas cariocas Pride e DJs at l4lork) veio

do Rio de Janeiro tocar fogo na casa. Durante o dia, o

fortão fez a linha "turista-cidadäo" e passeou pelos

pontos tradicionais da cidade com o DJVilson (residen-

te da Garagem).

i
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écnico-políticos da organização

lidade. Instaurou-se um Proces-

Postura entre o Poder local e

ectiva de gestão comPartilhada

.J ttos encargos financeiros, bem como na definição de progra-

, mas e produtos de promoção turística.
n 

O pressuposto foi que o desencadeamento do desenvol-

vimento local exige uma mudança de paradigma na ação do

Poder Público frente às políticas que envolvem o Turismo na

cidade. Isso porque o setor turístico, para gerar crescimento,

deve estabelecer o compromisso de fomentar o desenvolvi-

mento em que políticas públicas de combate à pobreza, ge-

raçäo de trabalho, emprego e renda, com conseqüente

melhoria na qualidade de vida, sejam permeadas pela parti-

cipação das comunidades envolvidas nos projetos turísticos,

e na defesa do meio ambiente e dos elementos da nossa

cultura. Marutschka Moesch afirma:

Desta forma, o Porto Alegre Turismo realizou, nos seus

projetos de incremento à atividade turística na cidade,

a negociação solidária entre a tangibilidade do espaço,

ou seja, a conservaçäo ambiental, a preservação dos

ecossistemas locais, o uso racional dos recursos naturais;

e o que no espaço é intangível: a riqueza da diversida-

de e a heterogeneidade cultural que conforma e singu-

lariza a Porto Alegre.

Ainda segundo Moesch:
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[...] foi assumido o desafio de constmi4 com a partici-
pação da comunidade, o projeto de desenvolvimenro

turístico alternativo a modelos de turismo imediatistas

e predatórios, que costumam deixar como saldo per-

verso a exclusão das comunidades dos processos e, não

raro, déficit ambiental e cultural. Como proposta, então,

colocou-se a prática de um turismo sustentável, voltado
tanto para o turista como para o cidadão, que visa à
geraçåo de renda e postos de trabalho, preservação da

memória cultural e conservação ambiental, proporcio-
nando, assim, o contato harmônico do ser humano com
a natureza e, assim, divulgando a cidade para todos.

Entre as práticas que buscaram alimentar e validar esta

política pública estava a do Programa Turista Cidadão, que

visava construir um novo olhar sobre a cidade e sua apro-
priação pelos moradores. Sob este prisma, criou-se o Linha
Turismo, para incentivar o redescobrir da poética da cidade
em ônibus aberto; o Sistema de Atenção ao Turista - sAT; e

os roteiros turísticos diferenciados, todos como uma peda-
gogia de construçäo de cidadania e, só depois, das lógicas
puramente turísticas. Moesch continua:

A construção de um destino turístico que privilegie a

diversidade e a heterogeneidade cultural exige, neces-

sariamente, açöes que trabalhem as aprendizagens
sociais dos moradores em torno dos saberes turísticos.
Para isso, e utilizando os instrumentos de intervenção
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do saber-fazer, há duas instâncias didáticas de interven-

ção que podem preparar e organizar as aprendizagens:

o Serviço de Informações Turísticas, ao transmitir sa-

beres sobre a cidade, e o Programa Turista Cidadão,

que, através da diversidade dos roteiros urbanos pro-

postos, possibilita aos moradores apreender a cidade

nas práticas simbólicas experienciadas.

O sAT, como agente de cidadania, amplia uma prática

tradicional do turismo, os postos de informação, dando-lhes

uma dinâmica maior. Primeiro porque, buscando acompanhar

o ritmo da cidade, foi criada a modalidade de atendimento
itinerante. Os volantes, todos bilíngües, passaram a prestar

informações turísticas em locais de grande circulação, orien-
tando os visitantes e distribuindo mapas e a programação

cultural da cidade. Da mesma forma se desenvolveu o equi-
pamento em forma de posto móvel, para apoio a eventos de

grande porte, como a Feira do Liwo, a Bienal do MERCosuL,

o Fórum Social Mundial e outros, quer envolvessem visitan-
tes ou apenas a população local, como no caso de festas re-
ligiosas ou do Baile da Cidade, festa realizada na semana de
aniversário de Porto Alegre.

O trabalho foi estruturado a partir de duas bases: as in-
formações produzidas e repassadas e as práticas resultantes

dessas informações. As informações resultavam de um traba-
lho permanente de pesquisa, que, por sua vez, se expressaria
nos materiais produzidos, os quais, também por sua vez, se

solidificariam no atendimento dado e na imagem construída
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pelo cidadão ou visitante acerca da cidade. Dessa forma, o
sAT não se resumiria à prestação de informações.

Podemos realnar nossa escolha entre a visão tradicional

do atendimento ao público ou pela busca de um novo

referencial para definir este atendimento. A agregação

do papel pedagógico exige a transformaçäo do profissio-

nal educado, simpático, discreto, atencioso e de boa

apresentação em um profissional empreendedoq capaci-

tado e agente de transformação (Marutschka Moesch).

Marutschka Moesch ainda acrescenta:

Em tempo de globalização, o turista também se trans-

formou. Quando chega a um destino, ele já domina as

informações básicas, o que ele necessita além da infor-
mação complementar é ser despertado para os atrativos

turísticos da cidade, assim como o cidadão morador
necessita estranhar a sua visäo da cidade, a fim de

promover um re-olhar resultante do conhecimento
absorrrido. Em síntese, acreditamos que o sAT, ao infor-
ma6 também ensina, apropria, provoca estranhamento,

provoca desejo e promove conhecimento.

Os roteiros diferenciados incluíam, além dos tradicionais
roteiros histórico-culturais, roteiros ecológicos e roteiros
rurais no espaço urbano; e ainda os roteiros políticos, mon-
tados, por exemplo, a partir de visitas a galpöes de reciclagem,
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com a intenção de que os moradores, nos moldes das apren-

dizagens dos turistas, ressignificassem seu olhar sobre a ci-
dade, mas, sobretudo, se apropriassem dela por meio de

práticas experienciadas, sendo comum que muitos moradores,

ao fazerem roteiros como as trilhas ecológicas em morros do

entorno, se espantassem pelo ineditismo dessas experiências

em suas vidas.

+. - 
Este enfoque

I PortoAlegreavan
t..
f nos seus obJetlvo

I buscaf didaticamente, a incentivar a apropriação dos fluxos

\ nelos participantes. Tais ações abriram caminho para que as

i quatro edições do Fórum Social Mundial, realizadas em

Porto Alegre, em eventos que chegaram a reunir mais de cem

mil pessoas, acontecessem sem nenhum problema ou cons-

I trangimento, pois a população local estava preparada para
I entender e aderir a esses fluxos de visitantes e de idéias que,

por alguns dias, tomaram conta do território urbano.
, O rurßta cidadão, assim exposto ao estranhamento, será

: o sujeito que, ao ampliar as fronteiras territoriais dos seus

deslocamentos, será também um cidadäo global consciente.

UM OUTRO TURISMO É POSSÍVEL

No início desta reflexäo, colocamos como proposta que a
cidadania fosse utilizada como uma metodologia para pensar
e organizar outros conceitos. Retomando a proposta com os
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conceitos de cidadania turística, vamos realizat um exercício

para repensar o Turismo enquanto política pública que en-

volva planejamento, gestão e práticas. A nosso ve6 esta seria

a forma de avançar na busca de uma prática mais humana e

humanizante, rompendo com as práticas Pouco sustentáveis

do turismo globalizante.

A cidadania como organizadora de conceitos talvez

seja, ainda, uma forma de repensar as próprias práticas da

viagem.
Se todos viajam, poucos gostam de ser apontados como

runstas. Mesmo nos discursos acadêmicos, turista é o outro,

aquele que tem comportamentos agressivos em relação ao

ambiente e à cultura local. O outro fala alto, exige atendi-

mento de maneira pouco educada, quer pagar pouco e rece-

ber muito. Nós, quando viajamos, somos sempre bons moços,

aqueles que, juízes, miram com olhar reprovador o compor-

tamento alheio.
A cidadania turística é uma maneira de repensar com-

portamentos e consumos de viagem. Por outro lado, ela

também permite contrapor discursos simplistas que pedem

o Turismo apenas como atividade econômica, cujas questöes,

das simples às complexas, estariam todas restritas a boas

práticas de gestão.

O olhar gestor, sozinho, não tem dado conta de coibir a

imposição, ainda colonialista, dominante nas propostas ca-

pitalísticas de Turismo, incentivando a concentraçäo de

renda, os danos ambientais e as agressöes culturais. O olhar
pós-colonial, com certeza, näo irá nascer nos escritórios das
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operadoras internacionais. Este novo olhar irá se constituir,

como já vem acontecendo, nos locais onde os danos sejam

mais presentes e mais sentidos, desde que as populações se

alertem ou sejam alertadas para seus deveres e para seus

direitos no Turismo.

Outra ação importante seria não esquecer que, no corpo

dos direitos humanos, incluem-se o direito ao lazer e às

férias. Ou seja, o Turismo passará a exigir não só políticas

públicas que visem a preparar os destinos para receber visi
tantes, mas também políticas públicas que venham a garan-

ti4 mesmo a grupos economicamente excluídos, o exercício

e o usufruto do Lazer e, por extensão, do Turismo, como

demanda a Carta dos Direitos Humanos da oNU, da qual o

Brasil é signatário.
Talvez, quando isso se der - e isso só se dará num con-

texto de cidadania - deixemos de nos constranger quando

alguém nos chamar de ruristo.
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